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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 28/2013
O Banco Europeu de Investimento (BEI) foi criado pelo 

Tratado que instituiu a Comunidade Europeia, dotado de 
personalidade jurídica e de autonomia financeira e dispõe 
de uma estrutura de decisão própria no seio da União.

Por outro lado, os Estatutos do BEI constam do proto-
colo n.º 5 anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia, sendo parte 
integrante de ambos os Tratados, nos termos do artigo 51.º 
do Tratado da União Europeia.

O Conselho de Administração do BEI aprovou uma 
proposta de decisão, a submeter ao Conselho de Go-
vernadores, no sentido de autorizar a subscrição, pe-
los Estados-Membros, de um aumento de capital do 
BEI em 10 000 000 000,00 EUR, com o capital subs-
crito a aumentar de 232 392 989 000,00 EUR para 
242 392 989 000,00 EUR e com o capital realizado a passar 
de 5% para 8,919255272% do capital subscrito.

Na sequência da Decisão do Conselho de Gover-
nadores do BEI, tomada a 31 de dezembro de 2012, 
por procedimento escrito e por unanimidade, o capi-
tal do Banco passa de 232 392 989 000,00 EUR para 
242 392 989 000,00 EUR, com o capital realizado a 
aumentar de 5% para 8,919255272% do capital subs-
crito, com a correspondente alteração do texto do n.º 1 
do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 5.º dos Estatutos do 
BEI.

Considerando que a referida Decisão foi ratificada pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 54/2013, de 22 de 
abril, na sequência da respetiva aprovação para ratificação 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 61/2013, 
de 22 de abril, e tendo em conta que o exercício da fun-
ção acionista do Estado e a coordenação das relações fi-
nanceiras entre o Estado e as organizações internacionais 
são atribuições do Ministério das Finanças, bem como a 
necessidade de dar cumprimento aos requisitos inerentes 
à participação de Portugal no BEI, a presente resolução 
visa autorizar o Ministro de Estado e das Finanças, a dar 
execução à referida Decisão, no que se refere ao aumento 
do capital do Banco.

Assim:
Nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 200.º da 

Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 - Autorizar o Ministro de Estado e das Finanças, com 

a faculdade de delegação e de subdelegação, a:

a) Subscrever e realizar o capital autorizado cor-
respondente à participação da República Portuguesa 
no aumento de capital do Banco Europeu de Inves-
timento, que integra uma contribuição financeira de 
78 351 000,00 EUR, passando o capital subscrito de Por-
tugal para 1 899 171.000,00 EUR;

b) Determinar que o pagamento da contribuição fi-
nanceira referida na alínea anterior é efetuado em três 
prestações repartidas da seguinte forma:

i) 39 175 500,00 EUR, até 30 de abril de 2013;
ii) 19 587 750,00 EUR, até março de 2014;
iii) 19 587 750,00 EUR, até março de 2015;

c) Praticar todos os atos necessários à efetivação da par-
ticipação da República Portuguesa no aumento de capital 
do Banco Europeu de Investimento.

2 - Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de abril 
de 2013. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/2013
O XIX Governo Constitucional assume como prioritária 

a necessidade de desenvolver um conjunto de medidas que 
visam a redução das desigualdades sociais, garantindo o 
bem -estar das pessoas e famílias, em particular das mais 
vulneráveis.

Neste contexto, o Programa de Emergência Social (PES) 
define um conjunto de estratégias de reforço à inclusão 
social, designadamente a dinamização e a reflexão sobre 
a criação de incentivos ao voluntariado na área social, 
salientando a relevância do apoio e da promoção do vo-
luntariado e dos voluntários.

Constituindo o voluntariado um valor essencial para 
uma cidadania mais ativa e solidária, importa também 
proceder, em simultâneo, à revisão do seu enquadramento 
jurídico, de forma a tornar a legislação mais adaptada às 
novas medidas e realidades sociais. Nessa perspetiva, está 
em curso a análise da atual legislação para identificação e 
apresentação de propostas de revisão capazes de potenciar 
os inegáveis valor e resultado que o voluntariado constrói 
na sociedade.

A promoção de uma cultura de coesão social, capaz 
de contribuir para uma maior qualidade de vida de todos 
os cidadãos, que reforce os valores da cidadania, exige 
a implementação de políticas públicas transversais aos 
vários Ministérios e a participação da sociedade, pelo 
que importa definir um Plano Nacional do Voluntariado 
2013 -2015 (PNV) que envolva os vários Ministérios, as 
regiões autónomas, as autarquias locais e os contributos 
das organizações da sociedade civil, dando continuidade 
às ações desenvolvidas durante o ano de 2011 no âmbito 
do Ano Europeu do Voluntariado e em 2012 no quadro do 
Ano Europeu do Envelhecimento Ativo e da Solidariedade 
entre Gerações e o ano Internacional das Cooperativas.

Deste modo, o PNV traduz a transversalidade e a con-
certação entre os diferentes organismos da Administração 
Pública, bem como revela a importância e a centralidade 
do compromisso assumido pelas entidades envolvidas 
neste Plano.

O PNV pretende, de forma articulada e prospetiva, de-
finir medidas que possam valorizar e reconhecer a reali-
zação de ações de voluntariado como essenciais para uma 
participação e cidadania ativas, bem como promover a 
responsabilidade social da Administração Pública.

Neste quadro, o PNV define um conjunto de medidas 
organizadas em três eixos estratégicos:

Eixo 1  - «Sensibilizar e Divulgar»;
Eixo 2  - «Promover e Formar»; e
Eixo 3  - «Agir e Desenvolver».

Os referidos três eixos apresentam como objetivos cen-
trais, quer o reconhecimento das atividades de volunta-
riado, quer a sensibilização dos cidadãos para a importância 
e valor do voluntariado, quer, ainda o fornecimento de 
meios aos organizadores de atividades de voluntariado 
para melhorar a qualidade das mesmas e criar um ambiente 
propício ao exercício do voluntariado em Portugal.




